
CÂMARA MUNlCIPAL DE PORANGA/ CEARÁ 
PODER LEGISLATIVO . 

EDITAL- TOMADA DE PRECOS W 001/2018~CMP 

A ·cOMISSÃO PERMANENTE DE UCITAÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL DE PORANGA, 
designada através de Portaria n° 001/2018, de 02 de Janeiro de 2018, torna público 
para conhecimento dos interessados que receberá até às 12h00min do dia 31 de 
Janeiro 2018, em sua sede, Av. Dr. Epitácio de Pinho, s/n°, Bairro Eufrasino Neto, 
Poranga/Ce, os envelopes contendo DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO- Envelope "A", 
e PROPOSTA DE PREÇOS- Envelope "B", relativo à TOMADA DE PREÇOS No 001 / 2018-
CMP, do tipo Menor Preço, por itens, para a escolha de proponente para a execução 
do serviço objeto desta licitação, sob o REGIME DE EXECUÇÃO INDIRETA, de interesse 
do Legislativo Municipal, observadas as normas e condições da TOMADA DE PREÇOS e 
as disposições contidas na Lei n° 8.666 de 21 de Junho de 1993, publicada no Diário· 
Oficial da União de 22/06/93, com suas alterações Posteriores, oem ·como a Lei 
Complementar 123, de 2006, alterada pelo LC 147 /2014,dando em seguida início à 
abertura dos envelopes. · 

Neste edital serão'~ncontrados nomes, palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos 
significados abaixo\_ .· 
1. CONTRATANTE/CAMARA MUNICIPAL DE PORANGA/CMP- Órgão de onde se origina 
a presente licitação. . . . 
2. PROPONENTI]INTERESSADO/LICITANTE:- aqueles que participam desta Licitação. 
3. CONTRATADA- a vencedora desta licitação 
4. C.P.L./COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO. 

1 -DO OBJETO 
1 .1 - Esta licitação tem por objeto a Contratação dos serviços de apolo administrativo 
no planejamento, orientação e acompanhamento dos procedimentos de contratação 
junto a Câmara Municipal de Poranga-Ce. 

Integram o presente Edital, os seguintes anexos: 

ANEXO 1- Termo de Referência dos Serviços; 

ANEXO 11- Especificações dos Serviços e Orçamento Estimado; 

ANEXO 111 - Modelo do termo de Credenciamento (procuração} 

ANEXO IV- Modelo da Proposta de Preços; 

ANEXO V- Minuta do Contrato 

ANfXO VI - Modelo de declaração de cumprimento dos requis~tos de hab!Trtação; . 
Modelo de . declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo · da .· .· · 
habilitação; Modelo de declaração relativa à proibição do· trabalho ·do · menor (Lei · 
n° 9.854/99); . 

ANEXO VIl - Modelo de declaração de microempresa e empresa ,de pequeno porte; . 
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2.0- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
2.1 - Os recursos financeiros para pagamento das despesas .decorrentes do presente 
Certame . serão provenientes da seguinte Dotação OrÇamentária: 
0 1.01.01.031 .0037.2.001 -33.90.36.00 I 33.90.39.00. . 

3. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
3.1. Poderá participar desta licitação toda e qualquer pessoa física, firma • individual ou 
sociedade regularmente estabeleCida no País, que seja especializada e credenciada 
na · execução dos serviços, e que satisfaça a ·todas as exigênckts do presente EditaL 
especificações e normas~ de acordo com os anexos relacionados. 
3.2. Para participarem da presente licitação, os interessados deverão comprovar que 
estão inscritos regularmente no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços 
da Cãmara Municipal de Poranga, ou apresentar habilitação compatível com o 
objeto desta licitação, nos termos do EditaL até o terceiro dia anteriór à dàta. do 
recebimento das proposlas, conforme Art. 22, parágrafo 9° da Lei n.0 8.666/93, com suas 
alterações posteriores e atualizada pela Lei no 9.648/98. .. . 
3.3. É vedada a formação de consórcio para participação nesta licitação. 
3.4. Não poderão participar desta licitação, as empresas declaradas inidôneas e 
impedidas de contratar com a Administração MunicipaL . 
3~5. A licitante desejando apresentar preposto, deverá fazê~lo mediante um único · 
representante, que deverá se identificar no ato da abertura da lidtaçã9, através de 
prqcuração pública ou particular, com firma reconhecida, outorgando amplos 
poderes para o mandatário representar a licitante nesta licitação. . · · · · 
3.6. Não será permitido, sob qúaisquer hipóteses, qUe uma pessoa física represente 
mais de uma licitante, mesmo dispondo de procuração legaL nem que apresente 
mais de uma proposta poro participar da licitação, mesmo sendo apenas mensageiro. 
Todos os representantes das licitantes; sejam procuradores . ou simplesmente 
mensageiros, deverão se identificar com documento de identificaçã.o .cot<nfoto. . · 
3.7. A licitante que desejar enviar a documentaÇão e proposta; deverófpzê.~lo com a 
devida antecedência, para recebimento no prazo e horário estabeleCido no 
preâmbulo, enviando pelo correio endereçada a Comissão de Licitação com aviso de 
recebimento. · · 

4.0- DA IDENTIFICAÇÃO. DO REPRESENTANTE 
4.1. As empresas participantes poderão ser representadas no processo por seus · 
titulares ou · por representantes legais muhidós . de instrumento de mançlato com 
poderes específicos para a prática de quaisquer atos cfo procedimento ·Ücitatório, 
inclusive o poder de -interposição de recursos E? desistêncià expressa aos mesmos; 
4.2. O credenciamento poderá ser realizado pela ·licitante, ·OU seu representante, que 
deverá comparecer no -locaL data e horário indicados no preâmbulo . deste editaL 
apresentar-se à Comissão Permanente de Licitação para efetuar credenciamento 
como participante desta Licitação, munido da su() carteira de identidade, ou de outro · 
documento oficial e do documento de procuração com . firma reconhecida 
(ANEXO IÍI), com poderes poro praticar todos os atos em nome da propónente, 
inerente a este certame. . · · . · .. 
4.2.1 . O instrumento dé procuraçao (pública ou particular) deve constar os ppderes 
necessários para a pratica de todos os atos do certame, devendo vir acompanhado 
de cópia . autenticada. dos documentos de constituição da empresa (estatuto, ' 

· contrato social ou regi~tro de empresário individual) e de . um dqcurnento de · 
identificação com foto do representante legal da empresa . . 
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4.3. Cada licitante deverá apresentar-se com apenas um representante legal que, 
devidamente munido de instrumento hábil de mandato, será o único admitido a 
intervir nas fases do processo licitatório. 
4.4. A não representação ou incorreções nos documentos exigidos para a 
identificação do representante, não ,implicará na fase de habilitação. . . 

5.0- DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 
5.1. As interessadas deverão entregar a Comissão de Licitação rio local e hora já 
apontados no preâmbulo ·do presente Edital em envelopes devidamente sepmados, 
lacrados e indevassáveis, contendo em sua parte frontaL além da razão socia l, os 
dizeres: 

À 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE PORANGA 
TOMADA DE PREÇOS N.0 001 /2018-CMP 
ABERTURA DIA 31/01/2018 ÀS 12h00min 
ENVELOPE N.0 01 -DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
EMPRESA/NOME: 

À 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE PORANGA 

. TOMADA DE' PREÇOS N.0 001/2018-CMP 
ABERTURA DIA 31/01! 2018 ÀS 12h00min 
ENVELOPE N.0 02 "" .PROPOSTA DE PREÇOS . 
EMPRESA/ NOME: 

6.0-DA HABILiTAÇÃO 
6.1 . Para habilitação deverão as licitantes apresentarem os documentos abaixo · · 
relacionados, .no envelope no 01 - Documentos de Habilitação, em uma única Via, em · 
original ou cópias devidamente autenticadas: · · · 

6.1.2. PESSOA FÍSICA 

6.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro de Forneç:edores e Prestadores de ServiÇos . da 
Câmara Municipal de Poranga, através de Certificado de Registro Cadastral · ~ CRC, 
dentro do prazo de validade. 

6.1.2.2. Relativamente à situação jurídica 
a) Cópia da Cédula de Identidade do licitante; 

. : . . 

6.1.2.3. Relativamente ~ regularidade fiscal e trabalhista 
a) Cadastro de Pessoa Física- CPF; 
b) Certidão Negatívá ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, comprovando · 

sua regularidade com a fazenda municipal, do domicílio ou sede do l iéitanfe; · 

r
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c} Certidão Negativa ou · Certidão · Positiva com efeito de Negativa . de Débito 
Estadual relativo ao domicílio do licitante; 

d) Certidão Conjunta Negativa ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de 
Neg.ativa de Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União, com base 
na Portaria Conjunta RFB/PGFN N° 1.751, de 02/10/2014; 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas- CNDT; 

6.1 .2.4. Relativamente à qualificação técnica: 
a) Registro ou inscrição do licitante junto ao Conselho Regional de Administração -:­

CRA dentro do prazo de validade, que comprove sua habilitação para o exercício 
das atividades; 

b} Apresentação de Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica 
de direito público ou privado, que comprove que a licitante executov ou está 
executando, de maneira satisfatória e a contento serviços da natureza e vulto 
similares com o objeto da presente licitação, com firma reconhecida em cartório. 

6.1.2.5. Relativamente à qualificação econômico-financeira 
a) Certidão negativa·de execução patrimonial expedida pelo distribuidor do domicílio 

da licitante, dentro do prazo de validade; 

6.1 .. 2.6. Outras comprovações: 
a) Comprovante de residência atualizado em nome do licitante; 
bJ Declaração da licitante, em cumprimento ao disposto no Inciso XXXIII do Art.7° oa 

Constituição FederaL que não mantém relação de trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre com menor de 18 (dezoito) ano~ e de qualquer trabalho com menor de 
14 (catorze) anos, salvo na condição de aprendiz; .. . · 

c) Declaração de que não há fato impeditivo de participdr,de .licitações Ou de . 
contratar com qualquer órgão da administração pública, obrigando-se a informar 

.. a superveniências de ocorrências posteriores. · .· · · · · · · 

6.1.3. PESSOA JURfDICA 

6.1 .3. 1. Prova de inscrição no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de ServiçOs dá. 
Câmara Municipal de Poranga, através de Certificado de Registro Cadastral ..;. CRC, · · 
dentro do prazo de validade. · · · · 

6.1 .~.2. Relativamente à situaÇão jurídica 
a} Cédula de Identidade do(s) representante(s} legal(is) d . .a .empresa; 
b} Registro comercial, no caso de empresa individual. com todas ds alterações; 
c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social ern vigor e todos os aditivos ou último 

consolidado, devidamente registrados, .em se tratando de sociedades comerci.ais, 
e. no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos .de eleição 
de seus administradores; . . 

d} Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civi.s, acompanhada de prova . 
de diretoria em exercício; · 

e) Alvará de Funcionomento expedido pelo muniCípio da sede dâ licitante dentro do 
prazo de validade. 

.:~. 

,
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CÂMARA MUNICIPAL DE PORANGA/CEARÁ 
PODER LEGISLATIVO 

6.1.3.3. Relativamente à regularidade fiscal e trabalhista 
a} Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério 

da Fazenda {CNP J-MF}; · 
b} Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte MunicipaL relativo ao domicílio ou 

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de àtividade e compatível çom o objeto 
contratual; 

c} Prova . de regularidade com a Fazenda Federal, por meio da apresentação da 
Certidão Conjunta Negativa ou Certidão Conjunta . Positiva · com efeitos de · 
Negativa de Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União, com base. 
na Portaria Conjunta RFB/PGFN N° 1.751, de 02/l 0!2014; 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual - CND EstaduaL do domicílio ou 
sede da Licitante, ou outra equivalente, na forma da L~i; 

e} Prova de regularidade com a Fazenda Municipal - através da Certidão Negativa 
ou Certidão Positiva com efeito de Negativa de Tributos Municipais, da sede da 
empresa; .. 

f) Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS}­
através da Certidão de Regularidade ·do FGTS - CRF, emitida pela Caixa 
Econômica Federal. 

g) Prova de inexistência de débitos· inadimplidos perante a Justiça .do Trabalho, 
mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, 
emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho ou outro órgão da Justiça do Trabalho. 

6.1 .3.4. Relativamente à qualificação técnica: 
a} Apresentação de Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica 

de direito público ou privado, que comprove que a Hcitante executou ou ~stá 
executando, de maneira satisfatória e a contento serviços da natureza e.vulto 
similares com o objeto da presente licitação. com firma reconhecida em cartório. . . .•:·· 

. 6.1.3.5. Relativamente à qualificação econômico-financeira.·· 
a} Balanço Patrimonial e demonstrativos contábeis do último exerc!CIO sociaL já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprove a boa situação financeira 
da empresa. vedada a sua substituição por balancetes ou balanÇc>s provisórios. 
podendo ser atualizados por índices ofiçiais quando encerrado há mais de 03 
{três} meses da data de apresentação da ·proposta. · O Balanço deverá 
acompanhar a Certidão de Regularidade Profissional ~ CRP do Contador que 
assina o documento, dentro de seu prazo .de validade. 

a.l) A comprovação da boa situação financeira será baseada na obtenção de 
índices. de Liquidez Geral (LG}, Liquidez . Corrente (LC} e Grau de Endividamento . 
(GE), resultantes da aplicação das fórmulas: 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo maior ou igual a l ,00 . 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

LC = __ ___.!...A..l.!.t!.:!iv~o:..;,::C"'"'i~rc~u~l::::=1aunt,.,e<---_-C.. maior ou igual a 1 ,00 
Passivo Circulante 

GE = Passivo Circulante+ Exigív~l a Longo Prazo menor ou igual a 0.75 
· Ativo total 

;((;J 
#/ ····. 
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a.2) ~m se tratando dê pM~oc jurídica comtituída a mgnm; d9· um ano da data 
prevista para a abertura dos envelopes de propostas de preços, poderão participar 
do certame apresentando o balanço de abertura, assinado por contabilista 
registrado no CRC, acompanhado de sua Certidão de Regularidade Profissional -
CRP. 

b) Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da 
sede da licitante; 

6.1.3.6. Outras comprovações: 
a) Declardção da licitante, em cumprimento ao disposto no Inciso .XXXIII do Art.7° da 
Constituição Federal, que não mantém relação de trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre com menor de 18 (dezoito) anos e de qualquer trabalho com menor de 14 
(catorze) anos, salvo na condição de aprendiz. 
b) Declaração de que não há fato impeditivo de participar de licitações ou de 
contratar com qualquer órgão da administração pública, obrigando-se o informar a 
superveniências de ocorrências posteriores. 
c ) Declaração da licitante, que se enquadra como microempresa ou empresa de 
pequeno porte, quando for o caso, firmada por representante legal da licitante, 
acompanhada de Certidão Simplificada expedida pela Junta-Comercial d.a sede da 
licitante, não emitida a mais de trinta dias anteriores da data de abertura do certame, 
nos termos do art. 8° da IN 103/07 do Departamento Nacional de Registro no Comércio 
- DNRC. para se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 à 45 da Lei Complementar no 
123/2006 - Lei Gerei I da Microempresa, alterada pela Lei 147/2014, de 7 de agosto de 
2014. . 
c .l) A apresentação da Declaração que se enquadra como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, acompanhada da Certidão Simplificada, é para efeito 
de usufruir dos benefícios previstos nos art. 42 à 45 da Lei Complementar no 123/ 2006, 
alterada pela Lei 147/2014, de 7 de agosto de 2014, não tendo, entretanto, efeito 
inabilitatório. 

6.2. Para as licitantes que estejam regularmente inscritas no Cadastro de Fornecedores 
e Prestadores de Serviços da Câmara MuniCipal de Poranga, a apresentação do 
Certificado de Registro Cadastral - CRC, acompanhado da Compr~>Vação de 
Validade da Documentação apresentada para o registro ou sua atualização, substitui · 
a Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal e Trabalhista e, p.oderá ainda .. substituir a 
qualificação econômico-financeira no todo ou em parte, desde que na comprovação 

·de validade da documentação apresentada para o registro ou atualização, éonstem 
os documentos que as comprovem. 
6.3. A licitante que apresentar documentação em desacordo com quaisquer dessas 
exigências, estará inabilitada.a prosseguir no processo.licitatório. 
6.4. Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, que apresentou a 
declaração comprovando esta condição, tendo sido declarada ·vencedOra do 
certame, e havendo alguma restrição na sua comprovação da regularidade fiscaL 
será lhe assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, c ujo termo inicial corresponderá 
ao momento em que for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual 
período, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada, e aceito pela 
Câmara MunicipaL · para a regularização da · doc umentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com 
efeito de certidão negativa, para a comprovação da habilitação e a respectiva 
contratação. 

Av. Dr. Epitácio de Pinho, SN- EufrasinoNeto ;... Poranga- CE 
· · http://www.cafl)araporanga:ce.gov.br 

·~. 



r\ 

CÂMARA MUNICIPAL DE POR.A.NGA/CEARÁ 
PODER LEGISLATIVO 

6.4.1. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, 
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no 
art. 81 .da Lei Federal no 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, 
ou revogar a licitação. 
6.5. A Comissão poderá solicitar originais de documentos já autenticados, para fins de 
verificação, sendo a empresa obrigada a ·apresentá-los no · prazo máximo de 
48{quarenta e oito) horas contados a partir da solicitação, sob pena de, não o 
fazendo ser considerada inabilitada. 
6.6. Quando todas as licitantes forem inabilitadas. é facultado a Comissão fixar o prazo 
de 08 {oito) dias úteis, para a apresentação de documentação . escoimada das 
causas que provocaram a inabilitação. 

7. DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 
7.1. A proposta de preços deverá ser apresentada no envelope n°. 02- Proposta de 
Preços, em linguagem técnica, clara e sem rasuras, em . 01 {uma) via, em papel 
timbrado da firma, observando-se o seguinte: 
a) Data de apresentação (da abertura da licitação); 
b) Identificação do licitante; 
c) Discrimiriação completa dos serviços; . . . . 
d) Valores unitários em algarismo e global, em algarismo e por extenso, em reais; 
e) Prazo para início dos serviços; . 
f) Declaração de que nos preços oferecidos, estão incluídas todas as · despesas de 

fornecimento de mão de obra especializada, além de taxas, impostos, encargos 
sociais e trabalhistas, benefícios, transportes e seguros; 

g) Prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias; 
h) Assinatura identificável do signatário (sobre o carimbo ou equivalente}, que: deverá 

ser o responsável legal pela Empresa; · · 
i) Planilha de preços unitários que deram margem aos resultados apresentados na 

proposta, sem erros de arredondamentos; · 

8. DO PROCEDIMENTO LICITA TÓRIO 
8, 1. O recebimento dos envelopes contendo a Documentação de Habilitação e . as 
Propostas de Preços será no dia, hora e local previsto no preâmbulo deste EditaL 
8.2. Após o Presidente da Comissão declarar encerrado o prazo para o recebimento 
dos envelopes, não serão aceitos quaisquer outros documentos que não os existentes 
nos respectivos· envelopes, nem será permitido que se faça qualque·r adendo · ou 
esclarecimento sobre os documentos; de forma a alterar o conteúdo .original dos. 
mesmos. 
8.3. No horário previsto no preâmbulo do EditaL a Comissão procederá a ab~rtura dos 
envelopes no. 01 -Documentos de Hábilitação e fará o exame e conferência destes 
de acordo com as exigências deste Edital, os quais serão rubricados pela Comissão de 
Licitação .e colocados à disposição dos representantes das ·licitantes, para que os ·· 
examinem e os rubriquem. 
8.4. A Comissão examinará possíveis apontamentos feitos por representantes -das 
licitantes, manifestando-se sobre o seu acatamento ou não. · Em · seguida1 fará o 
julgamento dos documentos apresentados. Caso estejam presentes os representant~s 
de todas as licitantes o Presidente da Comissão faró diretamente .a intimação do 
resultado da ·Habilitação, fundamentando a . deCisão, cciso : cóntrário .divulgará., 
também, através· da publicação na Imprensa e/ou afixação no quadro de avisos da 
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Câmcrc Municipal. Se todos estiverem presentes e/ou declinarem dire ,. de 
interpor quaisquer recursos contra a decisão anunciada de habilitação, a Comissão a 
seu critério poderá passar para a fase de abertura dos envelopes n°. 02- Propostas de 
Preços, na mesma sessão, caso não abdiquem do direito de interpor recurso, a 
Comissão abrirá o prazo para interposição de recursos conforme art. 109, Inciso I e 
alínea "a" da Lei no. 8666/93 com suas alterações posteriores. · 
8.5. Após decorrido o prazo para interposição de recursos ou proferida a decisão 
sobre os recursos interpostos a Comissão marcará a data e horário em que dará o 
prosseguimento ao processo licitatório, divulgando com antecedência mínima de 24 
(vinte e quatro) horas para as licitantes. 
8.6. Caso a sessão seja suspensa os envelopes no. 02 - Propostas de Preços serão 
rubricados pela Comissão de Licitação e licitantes, ficando sob a guarda da Comissão 
para prosseguimento posterior do certame licitatório. 
8.7. Encerrada a fase de habílitação e abertos os envelopes das propostas de preços, 
não caberá desistência de proposta, salvo por motivo devidamente justificado de fato 
superveniente e aceito pela Comissão. 
8.8. Abertos os envelopes no. 02- Proposta de Preços, as propostas serão lidas para 
conhecimento de todos e juntamente com os demais documentos serão rubricados 
pela Comissão ·e colocadOs à ·· disposição das licitantes para examinar~m e as 
rubricarem. 
8.9 ~ As propostas classificadas serão ordenadas de acordo com a ordem crescente 
dos preços ofertados. 
8.10. As dúvi.das que surgirem durante as reuniões serão esclarecidas pela Comissão 
de licitação, na presença dos representantes das licitantes. 
8.11 . À Comissão é facultado suspend er a sessão mediante motivo devidamente 
justificado e marcar sua reabertura para .outra ocasião, fazendo constar esta decisão 
em ata. 
8.12 .. A Comissão poderá. para analisar os documentos de habilitação, as propostas 
de preços e outros documentos, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão . 
poro realizar diligências, a ·fim de obter mais informações para fundamentar suas 
decisões. 
8.13. Será lavrada ata circunstanciada durante as sessões dos trabalhos licitatórios. 

9. DO. CRITÉRIO DE JULGAMENTO . 
9 .l . A licitação será julgada pelo critério de "MENOR PREÇO POR ITEM". 
9 .2. Não serão levadas em consideração, sob nenhuma hipótese as propostas dé 
preços que fizerem referênCia as de outros licitantes. o licitante que propusertédução 
de preços em relaÇão a proposta de outro licitante terá a sua imediatamente . 
desclassificada. 
9:3. Serão consideradas vencedoras as propostas que apresentarem o menor preço 
por item e atenderem as exigências deste Edital, e qUe apresentem os preços unitariõs 
propostos em sintonia com as composições de preços unitários apresentadas. 
9.4. No caso de empate entre duas ou mais propostas, a classificação se fará por 
sorteio, em sessão pública, para o qual todos os licitantes serão · convocados ou na 
mesma sessão de julgamento das propostas, observadas as tondiçõés de preferência 
para a microempresa e empresa de pequeno porte. · ' 
9 .5; Preferência de contratação da microempresa ou empresa de pequenó porte, nas 
condições de empate de propostas. 
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9 .5.1. Havendo empate entre as propostas, será assegurada como c.,_:.I:U'.,. 
desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas 
pequeno porte, que apresentarem Declaração que comprove esta condição. 
9.5.1.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as ofertas apresentadas 
pelas microempresas ou empresas de pequeno porte sejam iguais ou até lO% (dez por 
cento) superiores à proposta mais bem classificada. 
9 .5.2. As condições aqui estipuladas somente serão aplicadas quando a melhor oferta 
inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 
9.5.3. Ocorrendo o empate proceder-se-á da seguinte forma: 
9 .5.3.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá 
apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, no 
prazo de dois dias, desde que conste em Ata, situação em que será adjudicado em 
seu favor o objeto licitado. · 
9 .5.3.2. Na hipótese da não contratação da microempresa ou empresa de pequeno 
porte, com base no subitem anterior, serão convocadas as remanescentes, na ordem 
de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo de dois dias. 
9.5.3.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 
aquela que primeiro poderá apresentar melhor proposta. 
9 .5.3.4. Na hipótese de não contratação da microempresa ou empresa de pequeno 
porte, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposto originalmente 
vencedora do certame. 
9.6. No c aso de divergência entre o valor numérico e por extenso, prevalecerá o 
segundo. 
9.7. Serão desclassificadas as propostas: 

a) que não atend.erem as exigências deste Edital; 
b} com preços superiores aos valores máximos admitidos no Edital, constantes do 

orçamento estimado; 
c} com preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não 

venham a ter demonstrada sua viabilidade a través de comprovação 
documental; 

9 .8. Quando todas as propostas forem desclassificadas, a Comissão poderá fixar aos 
licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis, para a apresentação ·de outras propostas 
escoimadas exclusivamente, nas causas que ensejaram à desclassificação. . . 
9.9. O resultado final do julgamento será devidamente divulgado, com a afixação no 
quadro de aviso da Câmara Municipal de Poranga. · · · 

10- DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS 
10.1. Os preços a serem cotados deverão levar em conta os praticados no mercado, 
atendidas as peculiaridades locais eregionais. · · 
1 0.2. Os preços deverão ser cotados por unidade e global em R$; 
l 0.3. Deverão ser computados nos preços propostos o fornecimento de mão de obra 
especializada, todos os tributos, encargos sociais e trabalhistas; taxas, .seguros · e 
impostos, inclusive fretes, que serão de total responsabilidade da Contratada. 
1 0.4. O preço total máximo admitido é do orçamento estimado pela Câmara 
Municipal de Poranga. 

11 - DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDJCAÇÃO 
11.1. O Presidente da Câmara · Municipal de Poranga homologará o . resultado da 
licitação e adjudicará b objeto da presente liCitação à licikmte cuja proposta tenha 
sido declarada vencedora, de acordo com os critérios estabelecidos neste Edital. 
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11.2. A adjudicação dos serviços objeto desta licitação efetivar-se-á através de 
contrato a ser assinado com a licitante vencedora, que definirá os direitos e 
obrigações de Contratante e Contratada, e do qual farão parte o presente Edital e 
seus anexos, independentemente de transcrição. 
11.3. A Câmara Municipal de Poranga reserva-se ao direito de cancelar esta Tomada 
de ·Preços a qualqUer momento por conveniência administrativa, sem que aos 
licitantes caiba qualquer direito a indenização ou ressarcimentos. · 

12. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
12.1. Das decisões proferidas pela Comissão de Licitação, caberá recurso nos casos 
de: 

a) habilitação e/ou inabilitação; 
bl julgamento das propostas. 

12.2. Os recursos serão processados de acordo com o que estabelece o art. 109 da Lei 
no. 8666/93 e suas alterações posteriores. 
12.3. Havendo recurso referente à fase de habilitação, os envelopes contendo as 
propostas de todas as licitantes, inclusive o da recorrente ficarão em poder da 
Comissão até o julgamento dó recurso interposto. Apreciado o recurso, e caso haja a 
inabilitação de qualquer licitante, esta .deverá no prazo de até 30 (trinta} dias retirar o 
seu envelope no. 02- Proposta de Preços, após este prazo, caso não seja retirado, o 
envelope será destruído. · 
12.4. Os recursos deverão ser dirigidos à Presidente da Comissão de Licitação, e 
interpostos mediante petição subscrita por representante legal da recorrente, 
contendo as razões de fato e de direito com às quais deseja impugnar a decisão 
proferida. 
12.5. Os recursos deverão ser protocolados na Comissão de LiCitação, no devido prazo 
legal, não sendo conhecidos os interpostos fora do prazo legal ou em outro órgão da 
Câmara Municipal. 

13. CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO 
13.1 . A licitante vencedora será convocada para assinar o Contrato no prazo de cinco 
dias úteis da expedição do ato de convocação, podendo esse prazo ser prorrogado 
por uma vez a pedido do interessado durante o seu transcurso e desde que ocorra 
motivo justificado aceito pela Câmara Municipal. Se decorrido esse prazo, a licitante . 
vencedora não comparecer,. decairá do direito à contratação e sofrera as sanções 
previstas em Lei, e ainda será penalizado com multa de 20%(vinte por cento} do valor 
total do contrato. Sendo facultada a Câmara Municipal convidar' sucessivamente, por 
ordem de classificação, as demais licitantes que ficarão sujeitas as mesmas condições 
previstas para a primeira, inclusive quanto ao preço, ou ainda revogar a licitação 
independentemente das penalidades aplicadas. . 
13.2. O contrato terá vigência até 31 de dezembro de 2018, contados a pàrtir da data . 
de sua assinatura. · · 
13.3. O prazo para início dos serviços pela Contratada é de 05 {cinco) dias, contados 
a partir da data de recebimento da ordem de início dos serviços. -
13.4. Decorridos 60(s.essenta) dias da data da · entrega · das propostas, sem 
convocação para a contratação, ficam os licitantes liberados dos compromissos 
assumidos. 
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14. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 
14.1 . Os serviços deverão ser executados e entregues preferencialmente na Sede da 
Câmara Municipal de Poranga, sito à Av. Dr. Epitácio de Pinho, s/n°, Bairro Eufrasino 
Neto, na cidade de Poranga~Ce. 

15. DOS PAGAMENTOS- PRAZOS, REAJUSTES E RECURSOS FINANCEIROS 
15.1 . O pagamento ao vencedor será efetuado através de cheque nominal ou 
através de ordem de crédito após a apresentação das respectivas Notas Fiscais de 
Serviços e Recibo à Tesouraria, e atestado de execução dos serviços, através de 
controles mensais. 
15.2. o pra.zo para pagamento será de até 30 (trinta} dias a contar da entrega da 
documentação completa no setor de Contabilidade da Câmara MunicipaL · 
15.3. Os preços serão fixos e irreajustáveis · atendendo a legislação federaL pelo 
período de 12 (doze} meses. 
15.4. Os recursos financeiros para pagamento das despesas de execução dos serviços 
correrão por conta de recursos oriundos do duodécimo repassados pelo município de 
Poranga, na dotação orçamentária: 01.01.01.031.0037.2.001 - 33.90.36.00 /33.90.39.00. 
15.5. Se houver atraso nos pagamentos, estes serão atualizados com base na 
incidência de juros de mora de 6% (seis por cento} ao ano "por rata tem pore", entre o 
dia previsto e a data do efetivo pagamento. 

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
16.1. Executar os serviços com a melhor técnica, zelo, ética, assiduidade . e 
pontualidade pelo preço proposto e estipulado no contrato e entregá-los 
devidamente nos prazos estipulados pela Câmara MunicipaL 
16,2. Utilizar na execução dos serviços profissionais capacitados e qualificados para ta l 
fim, exceto nas atividades compartilhadas que podem .ser desempenhadas ·por 
profissionais de outras áreas. 
16.3. Manter a contratante informada sobre o andamento dos serviços, informando-a 
sempre que se registrarem ocorrências extraordinárias. 
16.4. Guardar sigilo sobre informações e documentos fornecidos pela Contratante, em 
decorrência dos serviços objeto do presente contrato, adotando medidas internas de .· 
segurança. 
16.5. Reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parté, os serviÇos 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. · 
16.6. Obedecer todas as leis, códigos e regulamentos federais, estaduais e municipais, 
relacionados com os serviços em execução e todas as normas pertinentes aplicáveis. 
16.7. Aceifár nas mesmas condições contratuais, os· acréscimos Ou supressões qüe se 
fizerem necessários, a té 25% (vinte e cinco por cento} do. valor inidOI atualizado do · 
contrato, na forma do art. 65, parágrafos 1 e 2 da Lei no 8~666/93 e suas alterações 
posteriores. · · · 
16.8. Responsabilizar-se pelos danos causados. a Contratante ou a terceiros decorre.nte 
de suas culpa ou dolo, nó execução do contrato, não excluindo ou reduzindo. esta 
responsabilidade à fiscalização ou acOmpanhamento efetuado pela contratante~ · 
16.9. Responsabilizar-se pelos paga mentos e recolhimentos de ·encargos · sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execuÇaó do Contrato. 
16.1 O. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade · com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. · 
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17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE '-,...._~. 
17.1. Providenciar os pagamentos devidos à Contratada, nos prazos acordados, e de 
acordo com as Notas Fiscais/Faturas emitidas e controle dos serviços executados. 
17 .2. Fiscalizar e acompanhar a execução dos serviços. 
17.3. Atestar os serviços efetivamente executados para efeito de pagamento. 
17.4. Comunicar à contratada toda e quaisquer irregularidades ocorridas na 
execução do contrato e exigir as devidas . providências que demandem da 
Contratada. 
17 .5. Disponibilizar toda a documentação em tempo hábil para que a contratada 
possa executar os serviços e entregá-los nos prazos exigidos por lei ou normas para 
apresentação aos órgãos competentes. 
17.6. Disponibilizar toda estrutura física, materiais e equipamentos para a execução 
dos serviços, como salas adequadas com mesa de trabalho e cadeira, computadores, 
arquivo e todo material de expediente necessário. 

18. DAS SANÇÕES 
18.1. A CONTRATADA sujeitar-se-á, em caso de inadimplência de suas obrigações, sem 
prejuízo de responsabilidade civil e criminaL as seguintes sanções administrativas: 
a) multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor global do contrato, caso ocorra 
desistência total ou parcial de executar os serviços; 
b) multa de 0,05% (cinco centésimos por cento) sobre o valor mensal dos serviços, por 
dia de atraso na entrega dos serviços, conforme prazo estipulado ou exigido para a 
entrega. 
c) suspensão temporária de participar em licitação ou contratar com a Administração 
pelo prazo de 01 {um) ano . 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou a té que seja 
promovida a reabilitação perante a Administração, que será concedida após o 
contratado ressarcir à Administração pelos prejuízos ca.usadÓs e após decorrido o 
prazo da suspensão aplicada no item anterior. 
18.2. · O descumprimento das condições estipuladas neste Contrato e que · sejam 
determinantes de rescisão contratual, implicará a imposição de. multa à Contratada, 
até o máximo de 20% {vinte por cento) do valor dos serviços não executados . . 
18.3; ·As multas previstas nesta Cláusula não têm caráter ·compensatório e o seu 
pagamento não eximirá a Contratada · da responsabilidade sobre perdas e · danos 
decorrentes das infrações cometidas. 
18.4. O valor d.a multa aplicada será deduzido pela Câmara Municipal, por ocasião 
do pagamento, momento em que a unidade responsável pelo mesmo ·comunicorá ao 
prestador dos serviços. · · · 

19. DA RESCIS.ÃO CONTRATUAL 
19.1. A inexecução total ou parcial deste contrato ensejará a sua rescisão com as 
consequências contratuais e as previstas em Lei. 
19.2. A rescisão do presente contrato poderá ser determinada por ato uniiÇ)teral e 
restrito da Contratante. 
19 .3. O contrato poderá ser rescindido amigavelmente; por· acordo entre as. partes, 
desde. que haja conveniência para a Contratante, devidamente motivado e 
justificado; · 

/
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19.4. Fica ainda assegurado a Contratante o direito de resc1sao deste contrato, 
independentemente de aviso extrajudicial ou de interpelação judiciÓL nos seguintes 
casos: 
a) Atraso injustificado por mais de 15 (quinze) dias consecutivos do início da execução 
dos serviços; 
b) Interrupção dos serviços sem justa causa e prévia comunicação a Contratante por 
mais de 05 (cinco} dias; 
c) Desatendimento das determinações regulares de representantes que forem 
designados pela Contratante, para acompanhar, na qualidade de fiscal, a execução 
dos serviços; 
d) Descumprimento de qualquer determinação da Contratante, feita ·em base 
contratual; 
e) Transferência dos serviços, objeto do presente contrato a terceiros, no todo ou em 
parte, sem a prévia e expressa autorização da Contratante; 
f) Cometimento reiterado de falhas causadas na execução dos serviços; 
g) Entrar em concordata, falência ou dissOlução, ou recair no processo de insolvência 
sobre qualquer de seus dirigentes. 
h) Para atender o interesse e conveniência administrativa, mediante comunicação a 
Contratada, com antecedência mínima de 30 {trinta) dias, desde que seja efetuado o 
pagamento dos serviços efetivamente prestados, ~ devidamente aprovados até a 
data da rescisão contratual. 
19.5. Declarada a rescisão contratual em decorrência de qualquer um dos 
fundamentos do item anterior, a contratadareceberá exClusivamente o pagamento 
dos serviços executados e recebidos, deduzido o valor correspondente as multas 
porventura existentes. 
19.6. Não caberá a contratada indenização de qualquer espécie seja a que título for, 
se o contrato vier a ser rescindido em decorrência de descumprimento das normas 
nele estabelecidas. · 

20. DISPOSIÇÕES FINAIS . 
20. i. Independente de declaração expressa, a Qpresentoção da proposta implicará 
na aceitação plena e total das cláusulas e condiÇ:ôes do presente edital. 
20.2. Decairá do direito de impugnar, perante a Câmara Municipal os termos do · . . . . 

presente Edital o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a data · 
prevista para abertura dos envelopes de proposta de preços, hipótese em que tal 
comunicação não terá efeito de recurso. (parágrafo 2° do Art. 41 da Lei 8·.666/93) 
20.3. Os casos omissos neste edital serão resolvidos pela Comissão de Licitação da 
Câmara Municipal de Poranga. 
20.4. Este Edital poderá ser .examinado e obtido na sala da Comissão de Licitação da . 
Câmara Municipal de Poranga, sito à Av. Dr. Epitácio de Pinho, s/n6 - Bairro Eufrasino 
Neto- Poranga/ Ce, no horário das 8h00min às 12h00min, de segunda a sexta-feira. Na 
ocasião o interessado deverá trazer uma mídia de CD-ROM ou Pen Drivt;:l para a 
gravação do mesmo, onde terá um prazo de até 24 (vit)te e qu<?tro) horas, após o 
recebimento, para efetuar, por escrito, qualquer< recla,mação pertinente ó falha na 

/
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gravação dos arquivos ou adquiri-lo no endereço eletrônico: 
http :/ /www .tem .c e. gov. br /licitacoes. 
20.5. Demais informações podem ser obtidas junto a Comissão de Licitoção, no horário 
e dias acima mencionados. 

Poranga (Ce), 15de.Janeiro de 2018. 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

. . /}~, A~ iDA 

ArJ~Nl 0 A--t..k)G t..-11 t-/1-tf -v /<t . 

Antonio Álex Mineiro de Almeida · 
Presidente da CPL 

jJDe' er!cl~ {ZIZ~s~rfo 
.. José Edvando Rezendes de Araújo 

Membro 

W~> t~ ~rf\AJrto~~ov~ 
Luis Emerson Mineiro da Silva · . . 

M~mbro 
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